
 

 

 

REQUERIMENTO E RESPOSTA DE IMPUGNAÇÃO N° 001/2023 – 

GPIN/GPDO/DO 

 

A Companhia de Saneamento do Paraná – Sanepar, por meio de sua Gerência de 

Pesquisa e Inovação, a partir de requerimento de impugnação aos termos do Edital 

de Chamamento Público nº 001/2023 - GPIN/GPDO/DO apresentado pela empresa 

Superbac Indústria e Comércio de Fertilizantes S. A., em 14 de junho de 2023, 

responde: 

 

a) Da ausência de alternativas à constituição da sociedade de propósito 

específico e ausência de programação orçamentária. 

Conforme disposto em seu item 4, o presente Edital de Chamamento público tem 

por objeto selecionar propostas para celebrar Acordos de Cooperação Técnica para 

o desenvolvimento de rotas tecnológicas e planos de negócios para a utilização do 

lodo de esgoto como insumo para produção de fertilizante orgânico, organomineral 

ou outros produtos previstos na cadeia de emergentes destacadas na Política 

Nacional de Fertilizantes. A partir dos resultados apresentados pela(s) empresa(s) 

parceira(s), a Sanepar analisará sob o ponto de vista da viabilidade técnica, 

ambiental e econômico-financeira a possibilidade de constituição de uma Sociedade 

de Propósito Específico - SPE com a(s) empresa(s) parceira(s). 

 

Conforme item 3 da Nota de Esclarecimento 001/2023-GPIN/GPDO/DO, a 

consolidação efetiva de um novo negócio no ramo de fertilizantes a partir de uma 

Sociedade de Propósito Específico – SPE ou outra configuração comercial não 

integra o objeto do referido Edital.  

 

Sobre a questão orçamentária, conforme item 17.14 do Edital em pauta, não haverá, 

em qualquer hipótese, prêmio, repasse de recursos ou ressarcimentos financeiros 

aos participantes vencedores do certame, tampouco quaisquer garantias, direitos ou 

expectativas de retorno financeiro.  
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b) Da ausência de especificação quanto ao quinhão relativo à titularidade das 

soluções tecnológicas. 

Conforme item 10.8 do Edital, qualquer solução tecnológica resultante do Plano de 

Trabalho, que integra o Acordo de Cooperação Técnica, o qual se pretende celebrar 

com a (s) empresa (s) selecionada (s) em decorrência deste Edital de Chamamento 

Público, que possa vir a ser objeto de propriedade intelectual, conforme legislações 

pertinentes, será de titularidade da Sanepar e da empresa proponente, devendo ser 

objeto de documento complementar, por meio do qual serão acordados os direitos e 

obrigações relativos ao registro, manutenção e exploração comercial da propriedade 

intelectual. 

 

Ainda, conforme item 10.9 do Edital, a parceria somente importará em absorção e 

transferências de tecnologias entre a Sanepar e a empresa proponente se tal 

elemento for expressa e previamente acordado por meio de instrumento específico 

firmado entre essas instituições, concluindo a questão em seu item 10.11, na 

ocorrência dos itens anteriores, documentos específicos, em apartado, que serão 

elaborados e submetidos às partes envolvidas.  

 

c) Da ilegalidade da responsabilidade atribuída ao atestante – anexo VII do 

edital. 

Um dos documentos listados que as empresas proponentes devem apresentar no 

processo, item 9.1 (i) do Edital, é um atestado comprovando a experiência da 

empresa em atividades referente à matéria objeto do Acordo de Cooperação 

Técnica que pretenda celebrar com a Sanepar (Anexo VII). Esse anexo apresenta 

um modelo de Declaração quanto à Capacidade Técnica, onde consta a seguinte 

disposição: “A referida empresa ... assume também a veracidade de todas as 

informações fornecidas em todas etapas do processo seletivo.” 

 

Não há nenhuma ilegalidade na declaração de veracidade de informações exigida 

pela Sanepar. Isso porque apenas alguns atos de agentes públicos gozam de 

presunção de veracidade, de modo que aos demais é plenamente possível exigir 

que se firme tal declaração. Ademais, é dever da Companhia, enquanto ente público 

INFORMAÇÃO 2541/2023. Assinatura Simples realizada por: Gustavo Rafael Collere Possetti (XXX.200.669-XX) em 19/06/2023 18:23. Inserido ao documento 571.085
por: Gustavo Rafael Collere Possetti em: 19/06/2023 18:23. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste
documento pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: b6ef9dc06cfae1bb0b4b472a32507c7.



 

 

zelar pelo erário, de modo que a exigência posta é um nítido ato de zelo ao 

interesse público, por meio de uma contratação mais íntegra. 

 

d) Da impossibilidade de exigência de declaração de inexistência de dívidas – 

ofensa à princípios constitucionais. 

Um dos documentos listados que as empresas proponentes devem apresentar, item 

9.1 (f) do Edital, é uma declaração do dirigente da empresa acerca da inexistência 

de dívida com o Poder Público, bem como de inscrição nos bancos de dados 

públicos e privados de proteção ao crédito (ANEXO V), e informando se os 

dirigentes relacionados no inciso II se encontram incursos em alguma situação de 

vedação constante do Art. 16 do RILC (ANEXO VI). 

 

Há, de fato, base jurídica na impugnação realizada quanto à exigência de 

declaração de inexistência de dívida com o Poder Público, bem como de inscrição 

nos bancos de dados públicos e privados de proteção ao crédito. Isso porque 

jurisprudência e doutrina rechaçam a vedação de contratação com empresa inserida 

no Cadin ou demais órgãos de proteção ao crédito, como Serasa e SPC. Por essa 

razão, tal exigência do Edital será revisada, a fim de não ferir os princípios da 

isonomia e competitividade, ensejando na suspensão temporária do referido 

Chamamento Público.  

 

 

Curitiba, 19 de Junho de 2023. 

 

 

(assinado digitalmente) 

Gustavo Rafael Collere Possetti 

Gerente de Pesquisa e Inovação 

Gerência de Planejamento e Desenvolvimento Operacional 

Diretoria de Operações 

Companhia de Saneamento do Paraná 
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